
ATA D A 31 5° SE SSÃO
D A SE G U N D A C ÂMAR A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN IST R ATIV O S

TR I B U TÁR IO S -  J U R AT

Dat a : 28  de  Se t e mbr o  de  2 0 2 1 Lo c a l :  P l e n ár i o  da  J UR AI. Ho r ár i o : 14h.

Reunião n° 37/2021

Presentes : Guilherme Ramos da Cunha, Vera Lúcia Ribeiro de Souza, Jefferson Luiz Roesler, Adriane Rosana Mückler e
Francieli Cristini Schultz.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahrnara Liz
Bo t e mbe r ge r .

P aut a: 1 -  Apr o va ç ão  da At a da S e s s ão  a nt e r i o r ; 2  -  J u l game nt o  de  P r o c e s s o s  e  3  -  Apr o vaç ã o  de  e me nt as / Ac ó r dão s .

De l i be raç õe s : 1  -  Apr o vaç ão  d a a t a  d a s e s s ão anteri or .  2  -  J ul g ame nt o  de  P r o c e s s o s : De l i be r aç õe s : 1 -  Ap r o vaç ã o  d a

ata da se ss ão ant e r i o r. 2  -  J ul game nt o  de  P r o c e s s o s : Pr o ce s so  n°  19 5 9 / 20 2 0 /J URAT, pr o t o c o l ado  s o b o  n°  2 9 3 4 0 / 2 0 2 0 ,

e m que  é  r e c o r r e nt e  Lo o k He r e  P r o mo ç õ e s  e  Eve nt o s  Lt da Me ,  s e ndo  r e l at o r  J e f fe r s o n Lui z Ro e s l e r . As s unt o :  Im-

pugnação da Notificação de Tributos 39/2020, Auto de Infração n° 14 e 65 /2020 e AINF. RETIRADO DE PAUTA a

pedido do Contribuinte que apresentou justificativa sendo aceita e deferida pelo Presidente Maico Bettoni. O Processo re-

tornará à pauta na próxima sessão, já sendo de conhecimento do Reclamante. Processo n° 1987 /2020/JURAT, protoco-

l ado  s o b o  n ° 4 6 8 5 4 / 20 20 , e m que  é  r e c o r r e nt e  Es pó l i o  de  Wal t e r  Sc hum ac he r , se ndo  r el at o r a Ve r a Lúc i a Ri be i r o

de  S o u za . As s u nt o : Re st i tui ção . SEI  2 0 .0 . 14 7 16 0 - 7 .  A r e l at o r a  Ve r a L úc i a R i be i r o  de  So u za f e z a l ei tura do  r e l at ó r i o .

Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de que

houve perda do objeto em virtude da Secretaria da Fazenda já ter reconhecido o direito da reclamante. O Presidente Mai-

co Bettoni chamou a Gerente da Unidade de Arrecadação Heloisa Menegazzo que confirmou o parecer constante nos au-

to s ,  que  s e  mo s t r o u f avo r áve l  ao  c o nt r i bui nt e .  De st a f o r ma,  a c o nt r i bui nt e  Sr a.  Vi vi ane  Sc humac he r Bai l  anui u com o  cál -

culo apresentado, tomando ciência do parecer. Os julgadores presentes e o Presidente Maico Bettoni acordaram sobre a

decisão de oficio de extinção do Ptac por perda do objeto, com fulcro no art. 9° do Regimento desta Junta (Decreto Muni-

cipal n° 11.880). Processo n° 1946 /2020/JURAT, protocolado sob o n° 23087 /2020, em que é recorrente MBS Em-

pr e e ndi me nt o s Lt d a , s e ndo  r e l at o r  J e ffe r s o n Lui z Ro e s l e r . As s u nt o : Re vi s ão d o  I P TU /2 0 2 0 .  SEI 2 0 . 0 .0 0 9 5 9 4 - 6 .  O

relator Jefferson Luiz Roesler fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli

Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de não conhecer da reclamação já que intempestiva. O protocolo foi reali-

zado 31(trinta e um) dias depois da ciência. Passadas as discussões, o relator exarou seu voto no sentido de não conhecer

da reclamação considerando o protocolo ter sido realizado de forma intempestiva. Participou da sessão a Sra. Viviane

Gomes Leoni que alegou que a empresa compareceu a Prefeitura para tentar real izar o protocolo. Após a manifestação do
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rec lamante, a Defens ora da F azenda Pública manteve seu p osicio namento.  A julgadora Adriane Rosana Müc kler votou no

sentid o  d e c onhec er d a rec lamaç ão,  s uperando  a preliminar d e intempes tivid ad e,  em virtud e d a P andemia. A julgad ora

Vera Lúcia Rib eiro d e Souza votou co m a divergência p ara s uperar a preliminar de intempestivid ade. O julgado r Guilher-

me Ramos da Cunha ac omp anhou o voto d a d ivergênc ia,  co nsiderando a P ortaria 24/2020. Superada a preliminar,  o rela-

tor Jefferso n Luiz Roes ler exarou seu voto, c onsiderando  o mérito, no s entido d e q ue as alegações  da reclamante não me-

rec em p ro sp erar,  vis to  que ausente pro va d e que o  p ed id o fo i realizado  dentro  d o prazo  estip ulado  no art.  36 d a Lei n°

1.715/79, o q ue enseja na aplicaç ão do disp osto no art. 19, § 4°  d a Lei Complementar Munic ip al n°  389/2013. Co mp le-

mento u informando que não  se tem no tí cia d e q ue na d ata d e 12/12/2019 os  p rotoc olo s não estavam sendo  proc ess ad os

por quais quer motivos téc nicos . A julgado ra Ad riane vo tou po r c onhec er da reclamação  e no mérito d ar-lhe p ro vimento,

co ns id erand o que há ind íc io s d e que o  c ontribuinte es teve aq ui em 12/12/2019, ainda no p razo  legal.  A julgad o ra Vera

Lúcia Ribeiro  d e So uza ac o mp anho u o voto do  relato r.  O  julgad or Guilherme Ramo s da Cunha ac ompanho u o vo to  d a

divergênc ia.  Diante d o emp ate o  P res idente Maico  Betto ni, em s eu vo to minerva, aco mp anhou o voto  d a d ivergência.

Decisão : Acordaram os membro s d a 2'  Câmara da Junta de Rec urs os Administrativos  'T 'ributários - JURAT, por maioria

de vo to s (3x2),  c onhecer d a reclamaç ão , e no  mérito  d ar-lhe p ro vimento. Processo n°  1947/2020/JURAT, proto colado

sob o n°  29978/2020, em que  é rec orrente Serg io Luiz Mene strina , sendo rela tora Adriane  Rosane Mück ler. Assun-

to: Não inc idência d o  IP T U/ 2020. SEI 19.0.100253 -2.  A relato ra Ad riane Ros ane Müc kler fez a leitura do  relató rio .

Pas sada a p alavra à Defens ora da F azenda Públic a,  Dra. Francieli C rist ini Sc hultz, que se manifes tou no sentid o de c o-

nhec er da rec lamação e no  mérito negar-lhe p rovimento . P ass adas as d isc uss ões , a relato ra Adriane Rosane Müc kler exa-

rou seu voto  no  sentido  de co nhecer da reclamação  e dar provimento para conced er a não inc id ênc ia do IPT U/2020 para

o imó vel em ques tão . Part iciparam d a sess ão o Sr. Sérgio Luiz Menestrina e a S ra. Elisabeth de Med eiros  Kurtz e alega-

ram que o imóvel era rural antes do avanç o d o perímetro  urb ano.  Informaram também que so bre a at ividade de criação  de

animais, a mesma enco ntra-s e legalizad a. E q ue vem tentando  d iversific ar a s ua pro duç ão para conseguir so breviver,  sen-

do o  arroz uma das  culturas prod uzidas.  A Sra.  Elisab eth res saltou que não  há corno prod uzir so mente arro z, c ons ideran-

do o  clima, a os cilação d e p reço , entre o utros.  Informaram tamb ém que so bre to das  as  vendas  há a emissão d e notas fis-

cais.  Apó s a manifes taç ão  d o reclamante,  a Defens ora d a Fazend a P úb lica manteve seu p os ic io namento . O julgado r Jef-

ferson Luiz Roes ler abriu divergência no s entid o d e conhec er do  recurso , e no mérito  p elo  s eu des provimento , em razão

da s ub utilizaç ão  d o imóvel d emonstrada no parecer ora impugnad o,  esc larecend o que o art.  3° do  d ec reto  30.173/2017

obriga a anális e d o imóvel co ncernente a exp loração econômica e de aco rdo  co m a capac id ade produtiva d o imóvel,  sen-

do  o  p arecer exarad o nes te s entid o,  o qual levo u em c onsideraç ão  to do  o imóvel e s uas particularid ades,  em esp ecial,
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com relaç ão  às  áreas  d esc ontadas do cálc ulo de utilizaç ão  do  imó vel.  Saliento u que a q uestão  do  uso  d e parâmetro s de

prod ução, a fim de aferir  a prod utividade do imóvel atende ao p rinc ípio da proporcio nalidad e e da impesso alid ade, sendo

que a não aplic aç ão de tais  p arâmetro s deixa a análise fis cal totalmente discric io nária, p od end o levar a várias  interpreta-

ções  dis tintas,  a d epender da auto rid ade fisc al q ue analisa o p edid o de não incidência. Com relaç ão a at ivid ade de criação

de gado  d entro  d o perímetro  urbano , referid a autorizaç ão ambiental s e faz nec es sária c onfo rme p recedentes desta c as a,

citou o p roc ess o d a E&SVTTAGRO NEGÓCIOS  LT DA como exemplo , aliada a ausência d e c adastro fisc al junto ao Es-

tado  co mo prod uto r rural nessa ativid ade. Neste sentido, citou aind a o  art. 147 da LCM 84/2000 q ue d iz que a c riação  de

animais  para rep rod ução, montaria, corte e/o u p rod ução d e leite e ovo s, em coc heiras , granjas aví colas,  canis , estábulos,

chác aras, fazendas  e sí tios,  que co mpro vad amente cons tituírem p ropried ades  produtivas co m existênc ia anterior à sua in-

clusão  no  perí metro urb ano , deverão s er legalmente lic enciados  junto à Prefeitura Munic ipal e d emais órgãos  p ert inentes.

O julgado r Guilherme Ramos da Cunha aco mpanho u o  vo to da relato ra,  e acresc entou fundamento no art.  15 do  Decreto-

Lei 57/66.  A julgad ora Vera Lúc ia Ribeiro  d e Souza acompanhou a divergênc ia,  c ons id erand o que houve o cump rimento

do  Dec reto  Munic ip al 30.173. Diante d o emp ate,  o P res idente Maic o Betto ni exarou seu vo to minerva,  no  s entid o d e

aco mpanhar o  vo to da divergênc ia. Decisão: Aco rdaram os  membros da 2'  Câmara d a Junta d e Recurso s Adminis trativos

Tributário s -  JURAT,  po r unanimidad e,  co nhecer da reclamação e p or maio ria d e votos (3x2), não c onhec er da reclama-

ção, nos termos d o voto divergente . Processo n° 1965 /2020/JURAT , protocolado sob o n° 21694/2020, em que é recor-

rente Centro de F ormaç ão de Co ndutores Água  Viva L td a , sendo  relator Guilherme  Ra mo s da  Cunha . As sunto:

Impugnaç ão dos Autos de  Infraçã o n° 08 , 09 e 1 0/2020. O relato r Guilherme Ramo s d a Cunha fez a leitura do  relató -

rio . Pas sada a palavra à Defens ora d a Fazenda Públic a, Dra.  Francieli C ristini S chultz, que se manifes to u rio  s entid o de

co nhec er d a reclamaç ão , co ntud o negar-lhe provimento . Pass ad as  as disc us sõ es , o relato r Guilherme Rarnos  d a Cunha

exaro u seu vo to  no sentido  d e dar provimento à reclamação , a fim d e rec onhecer víc io  formal dos  autos  d e infração.  O

julgado r Jeffers on Luiz Ro esler ab riu divergência q ue entendeu q ue,  c o mo  os  no vo s  auto s d e infraç ão  fazem p arte d o

mesmo pro ces so  ad minis trativo fis cal q ue originou o  PT AC 1.140/2015 e co mo o c ontribuinte teve amplo acesso  àquele

process o, não  há violação à ampla defesa. A julgado ra Ad riane Rosana Müc kler ac ompanho u o vo to divergente.  A julga-

do ra Vera Lúc ia R ibeiro  d e S o uza aco mpanho u o  voto  d ivergente . Decisão: Ac ord aram os  memb ros  d a 2° Câmara d a

Junta de Rec urs os  Administrat ivos  Trib utários  -  JURAT, por unanimidade , co nhecer e, por maioria de três  votos  a um,

negar pro vimento à rec lamação.  Vencido em parte o  relator,  q ue entend ia que houve vio laç ão  à amp la defes a. Neste po n-

to , o vo to -c onduto r fo i do  julgado r Jefferso n Luiz Roesler, que entend eu q ue, co mo  o s no vo s auto s de infração fazem

parte do mesmo processo administrat ivo fiscal que origino u o  PTAC 1.140/2015 e co mo o  co ntribuinte teve a mplo ac esso
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àquele processo , não há violaç ão à a mpla defesa.  3 -Aprovaçã o de Ementas /Acó rdã os: Ac órdão  n°  14 2/2 021  - Pro-

cesso n° 1946 /2020 /JURAT, protocolado sob o n° 23087/2020, em que é recorrente MBS Empreendimentos Ltda, sendo

relator Jefferson Luiz Roesler . Assunto: Revisão do IPTU/ 2020. SEI 20 .0.009594-6. Acórdão n° 143/2021 - Processo n°

1965/2020/JURAT, protocolado sob o n° 21694 /2020, em que é recorrente Centro de Formação de Condutores Água Viva

Ltda, sendo relator Guilherme Ramos da Cunha . Assunto: Impugnação dos Autos de Infração n° 08, 09 e 10/2020. Nada

mais havendo a tratar eu, Sahmara Liz Botemberger , lavro e assino a presente ata acompanhada do Sr. Maico Bettoni,

Presidente desta sessão da Segunda Câmara de Julgamento e de mais presentes.

Jo i nvi l l e ,  2 8  de  Se t e mb o e  2 0 2 1

Marco B on Sahmara Liz dotem',

Presidente das Cá aras de Julgamento Secretária da JURAT

Guilherme Ramos da Cunha

1

Adriane Rosana Mückler

Ve r a Lúc i a Ri be i r o de  So uza

Jeffers on Luiz Roes ler

Franc ieli Crist ini Schultz

4


